PARECER Nº  73, DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 271, DE 2010
Através da Mensagem nº A-43 de 2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 271, de 2010, altera a Lei nº 11.160, de 2002, que dispõe sobre a criação do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição – FECOP.

No período em que permaneceu em pauta o projeto foi alvo de 8(oito) emendas e 1(um) substitutivo. 

Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do que dispõe o artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta em tela propõe alterações à Lei nº 11.160, de 2002 que institui o Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição – FECOP no sentido de viabilizar o pagamento por serviços ambientais aos proprietários rurais conservacionistas, bem como incentivos econômicos a políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental.

O Programa Estadual de Remanescentes Florestais será instituído pelo decreto que regulamentará a Política Estadual de Mudanças Climáticas e deverá definir os instrumentos necessários para que os objetivos estabelecidos no Artigo 23 da Lei 13.798, que prevê o pagamento citado, sejam alcançados.

Segundo informa a justificativa que acompanha o projeto, o  Pagamento por Serviços Ambientais, representa um poderoso instrumento econômico de incentivo a proprietários de terras para que estes conservem e restaurem os ecossistemas e adotem práticas agrícolas ambientalmente sustentáveis, o que deverá contribuir para preservar e recuperar a diversidade biológica, mitigar efeitos nocivos das mudanças climáticas através do seqüestro de carbono atmosférico e garantir maior proteção dos solos minimizando perdas por erosão e reduzindo o aporte de poluição difusa aos cursos d’água.

Assim, para que o FECOP possa ser utilizado para as operações financeiras relacionadas aos projetos de PSA será necessário promover um pequeno ajuste na Lei 11.160/2002, acrescentando-se a possibilidade do recebimento de receitas relacionadas a serviços ambientais e a previsão de realização de pagamentos não reembolsáveis aos proprietários rurais conservacionistas que participem dos projetos de PSA como provedores de serviços ambientais, como previsto na Lei 13.798/2009. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa em conformidade com os artigos 19 e 24, § 2º, 2, da Constituição Estadual, de iniciativa reservada ao Senhor Governador do Estado.

Assim, sob os aspectos que ora nos compete examinar, opinamos favoravelmente ao Projeto de lei nº 271, de 2010.


DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 propõe a supressão do inciso X inserido pelo inciso I do artigo 1º do projeto.

O objetivo do inciso que se pretende suprimir é permitir que o FECOP possa receber doações de pagadores por serviços ambientais com a finalidade específica de remunerar serviços ambientais no âmbito de projetos desenvolvidos pelo Poder Público, o que não contraria os princípios consagrados no artigo 37 da Carta Federal.

Nesse sentido, somos pela rejeição da emenda de nº 1.

Pretende a emenda de nº 2 incluir novo inciso ao artigo 2º da Lei 11.160, de 2002, tratando de recursos provenientes de venda ou leilão de propriedades ou bens confiscados de degradadores ou poluidores.

Trata-se de providência já contemplada no inciso VIII do artigo 2º do Decreto nº 46.842, de 2002, razão pela qual não recomendamos o acolhimento a emenda de nº 2.

A emenda de nº 3 sugere a inclusão de novo parágrafo ao artigo 6º da Lei 11.160, de 2002, designando a Secretaria do Meio Ambiente como agente técnico da subconta PSA do FECOP.

Com relação à mesma matéria, a emenda de nº 4 propõe a indicação de receitas para a subconta do PSA do FECOP.

No mesmo sentido a emenda de nº 6 indica a criação de uma subconta PSA no âmbito do FECOP.

No que concerne à emenda de nº 5, observamos que a mesma propõe a inserção de novo parágrafo ao artigo 2º da Lei 11.160, de 2002, contemplando definições de Serviços Ambientais, Pagamento por Serviços Ambientais, Pagador de Serviços Ambientais e Provedor de Serviços Ambientais.

Avaliadas as proposituras em epígrafe, concluímos que as providências contidas nas emendas são inconstitucionais, uma vez que alargam a competência prevista no artigo 84, IV, da Constituição Federal, ao pretenderem disciplinar matéria a ser tratada em decreto. 

É este o entendimento da Magna Corte deste país:

"A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição – e nele somente –, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima – considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa – se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa." (MS 22.690, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 17-4-97, Plenário, DJ de 7-12-06.

No mesmo sentido, em Ação Direta de Inconstitucionalidade, assim decidiu o Supremo Tribunal Federal:

“(...) (o)s regulamentos de execução decorrem de atribuição explícita do exercício de função normativa ao Executivo (Constituição, art. 84, IV). O Executivo está autorizado a expedi-los em relação a todas as leis (independentemente de inserção, nelas, de disposição que autorize emanação deles). Seu conteúdo será o desenvolvimento da lei, com a dedução dos comandos nela virtualmente abrigados. A eles se aplica, sem ressalvas, o entendimento que prevalece em nossa doutrina a respeito dos regulamentos em geral. Note-se, contudo, que as limitações que daí decorrem alcançam exclusivamente os regulamentos de execução, não os 'delegados' e os autônomos. Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição de regulamento tendo em vista sua fiel execução; essa autorização apenas não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o dever de regulamentar’ (...) A determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem que expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional. Nesse sentido, veja-se a ADI n. 2.393, Relator o Ministro Sydney Sanches, DJ de 28-3-2003, e a ADI n. 546, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 14-4-2000.”

Como se vê, as emendas de nº 3, 4, 5 e 6  traduzem vício jurídico, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, posto que não recomendamos o acolhimento das mesmas.

A emenda de nº 7 propõe a alteração da composição do Conselho de Orientação do FECOP.

Oportuno trazer à colação reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a questão específica da iniciativa do Chefe do Poder Executivo no tocante a leis que criem e estruturem órgãos da administração pública. A propósito do tema, merecem ser citadas as seguintes decisões, proferidas recentemente:

1."Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário." (ADI 1.182, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 24-11-05, Plenário, DJ de 10-3-06).

2."Lei n. 9.162/1995 do Estado de São Paulo. Criação e organização do Conselho das Instituições de Pesquisa do Estado de São Paulo-CONSIP. Estrutura e atribuições de órgãos e Secretarias da Administração Pública. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes." (ADI 3.751, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 4-6-07, Plenário, DJ de 24-8-07)

Somos, pois, contrários à aprovação da emenda de nº 7.

A emenda de nº 8 propõe a alteração do artigo 3º da lei 11.160, de 2002.

Entendemos que a inclusão das expressões “inclusive naquelas destinadas ao pagamento por serviços ambientais”, no caput do artigo 3º, é totalmente desnecessária, vez que o dispositivo menciona o apoio a projetos relacionados ao controle, à preservação e à melhoria das condições do meio ambiente, dentre os quais se inserem os projetos que serão objeto do pagamento por serviços ambientais.

Com relação à alteração do § 2º temos a considerar que as pessoas jurídicas de direito público já são aptas a receberem recurso não reembolsáveis do FECOP ( observe-se que esta é a única previsão para a alocação de recursos não reembolsáveis) razão pela qual o dispositivo proposto é desnecessa´rio.

Assim, não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 8.

O substitutivo nº 1 ao contrário do proposto no Projeto de lei pretende criar a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais. Cumpre esclarecer que o as definições, os objetivos e os mecanismos de implementação sugeridos na emenda substitutiva, já estão amplamente contemplados na Lei 13.798, de 2009 que instituiu a Política Estadual de Mudanças Climáticas. Ressalte-se, também, que referida legislação estabelece, em seu artigo 23, a previsão, mediante decreto, do Programa Estadual de Remanescentes Florestais com o objetivo de incentivar a preservação e a recuperação de florestas nativas e, para a consecução de tais finalidades, prevê o pagamento por serviços ambientais aos proprietários rurais conservacionistas bem como incentivos econômicos a políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental. Nesse sentido, desnecessária a previsão de novo dispositivo legal.

Razão pela qual somos contrários à aprovação do substitutivo de nº 1.

Por todo o exposto, manifestamo-nos favorável à aprovação do Projeto de lei nº 271, de 2010 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 8 e do substitutivo de nº 1.
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